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A cultura da cana-de-açúcar foi introduzida no Brasil, na 
Vila de São Vicente, em São Paulo, a partir das primeiras mudas 
trazidas na expedição marítima de Martim Afonso de Souza, em 
1532. No ano seguinte, foi construído no local o primeiro enge-
nho de açúcar onde, em seguida, na capitania de Pernambuco, 
implantou-se o primeiro centro açucareiro do Brasil. Em meados 
do século XVI efetivou-se a expansão da atividade açucareira 
para outros estados das regiões Nordeste e Sudeste. Desde então, 
a agroindústria da cana-de-açúcar sempre ocupou uma posição 
de destaque na economia nacional, apesar de ter enfrentado 
alguns períodos de crise ao longo 
de sua história. Um deles ocorreu 
em 1929, devido à queda dos pre-
ços internacionais do açúcar que 
provocou efeitos negativos sobre 
as exportações brasileiras. Para 
atenuar esta situação, em 1931, o 
Governo brasileiro tornou obrigató-
ria a mistura de 5% de álcool etílico 
à gasolina utilizada no País. 

A partir da década de 70, a área 
colhida com a cultura da cana vem 
apresentando taxas significativas 
de crescimento. Comparando-se 

com 2004, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), a produtividade aumentou em quase 60% 
devido às novas tecnologias voltadas para o setor. Em 1975, para 
ampliar substancialmente a produção de álcool, o Governo criou 
o Programa Nacional do Álcool (Proálcool). Só nas últimas três 
décadas houve um considerável aumento na produção de açúcar, 
fazendo do Brasil não apenas o maior produtor de cana, mas 
também de açúcar e álcool, que representam, respectivamente, 
34%, 18,5% e 36% da produção mundial. Segundo a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio (Faperj), uma tonelada 

de cana-de-açúcar produz 80 litros 
de etanol sendo que um hectare de 
terra produz 88 toneladas de cana-
de-açúcar – no total são produzidos 
7.040 litros de etanol por hectare.

A cana colhida é processada 
com a retirada do colmo (caule), que 
é esmagado, liberando o caldo que é 
concentrado por fervura, resultando 
no mel, a partir do qual o açúcar é 
cristalizado, tendo como subproduto 
o melaço ou mel final. Praticamente 
todos os resíduos da agroindústria 
canavieira são reaproveitados.

Atividade açucareira remonta ao período das capitanias hereditárias

Condições de trabalho, biodiesel e incentivos fiscais preocupam o Parlamentol

“Quando falamos em 
produção de cana-
de-açúcar temos que 
destacar a situação dos 
trabalhadores. Muitas 
crianças trabalham nessas 
plantações e precisamos 
discutir o trabalho 
infantil. A questão da 
precariedade da atividade, 
principalmente, no período 
de corte e colheita, época 
onde surgem os empregos, 
precisa ser solucionada. 
Isso é um problema 
econômico e social”

Deputado Wilson 
Cabral (PSB)

“Vinculado ao biodiesel, 
o agronegócio abrange 
a produção de matérias-
primas, insumos 
agrícolas, assistência 
técnica, financiamentos, 
armazenagem, 
processamento, transporte 
e distribuição. Juntas, 
estas atividades geram 
efeitos multiplicadores 
sobre a renda, emprego 
e base de arrecadação 
tributária e ainda 
alavancam o processo de 
desenvolvimento regional”

Deputado Glauco 
Lopes (PSDB)

“O setor sucroalcooleiro 
precisa de revitalização 
para que possa se adequar 
à realidade econômica que 
o mundo exige. Para isso, 
é necessária a elaboração 
de um plano estratégico 
para o segmento na 
região Norte f luminense, 
formada, em sua maioria, 
por pequenos e médios 
produtores, que não 
dispõem de condições 
econômicas para 
manutenção de  
suas lavouras”

Deputado João 
Peixoto (PSDC)

“A agroindústria 
açucareira é a cultura e 
a atividade mais antiga 
e de maior importância 
econômica em todo o 
nosso Estado do Rio de 
Janeiro. Atualmente, entre 
as muitas dificuldades 
enfrentadas pelos 
plantadores de cana, 
principalmente pelos 
pequenos agricultores, 
destacamos a baixa 
produtividade e a falta 
de garantias de preço e 
comercialização”

Deputado Rogério 
Cabral (PSB) 

Fotos: Rafael Wallace

A Companhia Açucareira Paraíso 
é exemplo de desevolvimento 
da cana em Campos

Divulgação
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As ondas de 1.500 emissoras de 
rádio em todo o Brasil estão 
transmitindo, desde o dia 17, 

informações sobre fatos, acontecimentos, 
projetos e o balanço das votações do 
Parlamento fluminense. Em um acordo 
da Diretoria de Comunicação Social da 
Casa e a Rádio Agência da Câmara dos 
Deputados, que gerencia uma rede do 
Legislativo para divulgar o que é feito nas 
assembléias estaduais, os deputados do 
Rio têm sido ouvidos nos quatro cantos 
do País. Na estréia, o presidente da Casa, 
deputado Jorge Picciani (PMDB), falou 
sobre os trabalhos desenvolvidos pelo 
Fórum Permanente de Desenvolvimento 
Estratégico Jornalista Roberto Marinho, 
e o secretário de Estado de Ciência e 
Tecnologia, Alexandre Cardoso, explicou 
o anteprojeto da Lei de Inovação Tecno-
lógica do estado. 

Outros três programas já foram gra-
vados e transmitidos pela Rádio Câmara: 
um sobre a visita à Alerj de parlamenta-
res do Congresso da província chinesa 
de Huan (17); outro sobre a etapa regional 
do Parlamento Juvenil (24), e um últi-
mo sobre o projeto de lei do deputado 
Wilson Cabral (PSB) que cria uma rede 
de Reprodução Humana Assistida no 
estado (31). Todo o material é aprovei-

tado regularmente por 1.350 emissoras 
de rádio e ainda fica disponível no site 
www.camara.gov.br/radio (clicar no 
link Assembléia Legislativa, à direita) 
e pode ser captado também por antena 
parabólica, o que permite que o número 
de emissoras que colocam as notícias 
no ar seja muito maior – até mesmo 140 
pequenas rádios das mais longínquas 
regiões recebem os flashes reunidos 
pela Câmara dos Deputados. Uma vez 
por mês, um CD com a coletânea das 
matérias gravadas chega até essas 
retransmissoras via correio. 

A reprodução das notícias é livre e 
gratuita. Dependendo do interesse pode 
ser aproveitado pela Radiobrás no pro-
grama A Voz do Brasil. Entre as rádios 
parceiras, 45 encontram-se no Rio de 
Janeiro e funcionam em 26 municípios, 
inclusive na capital, onde estão 11 delas, 
dentre as quais as emissoras Mixmania, 
MEC e Roquette Pinto. As outras cida-
des fluminenses que possuem rádios 
cadastradas na Rádio Câmara localizam-
se em Aperibé, Barra Mansa, Cabo Frio, 
Campo dos Goytacazes, Casimiro de 
Abreu, Conceição de Macabu, Itaboraí, 
Itaocara, Itaperuna, Maricá, Nilópolis, 
Niterói, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, 
Parati, Petrópolis, Queimados, São Fi-

délis, São Gonçalo, São João da Barra, 
São João de Meriti, Teresópolis, Trajano 
de Morais e Volta Redonda. 

Além do Rio outros dez estados 
(Amapá, Ceará, Distrito Federal, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Paraná, Pernambuco, Roraima e São 
Paulo) e o Distrito Federal participam da 
parceria. Os próximos a terem as notícias 
de suas assembléias legislativas reprodu-
zidas serão Espírito Santo, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Sergipe. Segundo a coordenadora da 
Rádio Câmara, Ana Delmonte, a adesão 
da Alerj é muito importante. “Queremos 
ser uma central de notícias e fazer circu-
lar as informações, dando um panorama 
semanal do que está acontecendo no 
Brasil. Temos um compromisso com 
a cidadania e a qualidade. Queremos 
pessoas conscientes e bem informadas 
sobre o que os deputados estão fazendo. 
Nem sempre a imprensa tem repórteres 
para cobrir o setor”, comenta. 

As matérias serão renovadas no site 
da Câmara sempre às sextas-feiras. A 
princípio, haverá uma inserção de dada 
estado por semana, a não ser em casos 
especiais. A Rádio Câmara existe desde 
1999 e opera em Brasília, no primeiro 
andar da Câmara dos Deputados.

DEPARTAMENTO

Beth Esteves

Equipe da Diretoria de Comunicação Social e da Central de Áudio grava matéria retransmitida para 1.500 emissoras de rádio do País

A Alerj está no ar
Acontecimentos, projetos e o 
balanço das votações fazem parte 
dos programas do Parlamento 
fluminense na Rádio Câmara

Rafael Wallace
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l  curtas SEGURANÇA PÚBLICA

Serviço não autorizado

Da Redação

Prêmio
“Olhando para este plenário, vejo, 
com alegria, que construí uma 
ponte unindo dois universos: as 
áreas médica e política.” Com esta 
frase, o deputado Pedro Fernandes 
(DEM) (esq. na foto) comemorou o 
recebimento do prêmio Notáveis 
da Odontologia Fluminense 2008, 
evento realizado na Câmara dos 
Vereadores do Rio de Janeiro, 
no Centro da cidade, no dia 30. 
O parlamentar, que é cirurgião 
dentista, foi agraciado na categoria 
Contribuição Política. O prêmio, 
dividido em quatro categorias, foi 
idealizado por um conjunto de 34 
entidades e órgãos de representação 
de classe ligados à Odontologia no 
Estado do Rio de Janeiro.

Merenda
A secretária de Estado de Educação, 
Tereza Porto, informou, no dia 
29, durante audiência pública da 
Comissão de Educação da Alerj, que 
o pregão presencial do novo edital 
de licitação que altera a modalidade 
de aquisição da merenda escolar 
foi remarcado para o dia 14 de 
novembro. Anteriormente, o 
processo, que centraliza a compra 
dos gêneros alimentícios na 
Secretaria, iria ocorrer em 31 de 
outubro. O presidente da comissão, 
deputado Comte Bittencourt (PPS), 
declarou que esse foi um passo 
importante. “Essa dilatação do prazo 
vai possibilitar que aprofundemos 
o debate sobre a distribuição das 
merendas escolares. Sugiro que a 
secretária opte por um processo 
de transição. Esta medida, além de 
mudar radicalmente a modalidade, 
não garante a qualidade do serviço”, 
expôs o parlamentar.

AComissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Alerj que 
apura a atuação das milícias 

no estado destacou, na reunião do dia 21, a 
necessidade de haver fiscalização dos ser-
viços de segurança privada oferecidos em 
alguns bairros da cidade do Rio. De acordo 
com o presidente da comissão, deputado 
Marcelo Freixo (PSol), o Disque Milícia 
da Casa (0800 28 20 376) vem recebendo 
denúncias que dão conta de casos onde 
esses serviços foram oferecidos logo após 
o aumento de roubos numa determinada 
região. “Estranhamente, em algumas 
vezes, essa segurança é vendida sob um 
efeito de medo da população, gerado pelo 
crescimento, às vezes, uma semana antes, 
de ocorrências como assalto a pedestres 
e a residências”, explicou o parlamentar, 
comentando que, diferentemente dos 
casos onde há acordo entre os 
moradores, em algumas situações 
esse serviço é “praticamente im-
posto pela milícia”.

O subsecretário de Estado de 
Segurança, Roberto de Sá, expli-
cou que a segurança particular 
realizada em logradouros públicos 
não é ilegal quando autorizada pela 
prefeitura, realizada por empresa 
regularizada e acordada com os 
moradores. O subsecretário re-
forçou que, em locais públicos, o 
dever de inspeção é do estado e 
frisou que a fiscalização das 126 
empresas particulares atualmen-
te cadastradas compete à Polícia Federal 
(PF). O bairro da Tijuca foi apontado pelo 
relator da CPI, deputado Gilberto Palmares 
(PT), como um grande centro dos serviços 
de segurança privada na capital. “Lá está 
cheio de seguranças, a maioria compos-
ta por policiais militares e agentes do 
Departamento de Sistema Penitenciário 
do Rio (Desipe), que ainda andam arma-
dos”, queixou-se. O uso inadequado de 
seguranças também foi comentado pela 
deputada Cidinha Campos (PDT), membro 
efetivo da CPI. 

O possível descumprimento da Lei 
3.952/02, que autoriza o Poder Executivo a 
apreender e desemplacar veículos irregula-
res de transportes coletivos de passageiros 
também foi assunto da reunião. O diretor-
jurídico do Departamento de Trânsito do 
Estado do Rio (Detran), Rodrigo da Silva 
Ferreira, explicou que o órgão desemplaca 
carros apreendidos assim que são cons-
tatadas irregularidades principalmente 
no tocante às cores dessas placas, pois 
elas dão o caráter específico para a uti-
lização dos veículos. “Quando o carro é 
pego com placa vermelha, de transporte 
coletivo, mas não tem essa autorização, 
ele é desemplacado.”, alegou. 

O presidente do Sindicato das Coo-
perativas de Transporte Público Coleti-
vo de Passageiros do Município do Rio 
(Sindtransrio), Hélio Ricardo Almeida de 
Souza, contestou a informação de que o o 
recadastramento dos permissionários de 
cooperativas de vans competia ao sindi-
cato. Souza afirmou que o procedimento é 
feito pela internet, no endereço eletrônico 
da prefeitura (www.rio.rj.gov.br/smtu).

 

Iserj
Após receber, no dia 23, laudos pro-

duzidos pelo Governo do estado sobre 
o recente caso de agressão no Instituto 
Superior de Educação do Rio, o presidente 
da Comissão de Segurança Pública e 
Assuntos de Polícia da Alerj, deputado 
Wagner Montes (PDT), repassará à Co-
missão de Educação a responsabilidade 
pelo acompanhamento do caso. “É uma 
discussão ampla, sobre tudo o que o Iserj 
vem passando, como, por exemplo, suas 
dificuldades administrativas”, afirmou. 

Comissão ouve subsecretário de Segurança, Roberto de Sá

Érica Ramalho

CPI acredita que milícias 
forjam aumento de roubo para 
impor segurança privada em 
certas regiões da cidade do Rio  

Divulgação
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Sou humilhado e constrangido 
pela cor da minha pele, sinto 
diferença de tratamento quando 

revelo minha nacionalidade e sofro desres-
peito ao declarar a minha religião. Estes 
são três dos inúmeros casos que, a partir 
do dia 5 de novembro, serão atendidos nos 
novos serviços que a Comissão de Com-
bate às Discriminações e Preconceitos de 
Raça, Cor, Etnia, Religião e Procedência 
Nacional da Alerj irá disponibilizar para 
a população. “Essa é a parte que eu mais 
gosto do mandato: o contato com o povo. 
Esses serviços vão fazer com que nosso 
trabalho seja mais visto e alcance um 
número maior de pessoas”, revela a pre-
sidente da comissão, deputada Beatriz 
Santos (PRB), referindo-se ao Disque 
Preconceitos, a um e-mail para denúncias 
que poderá ser acessado através do site da 
Casa e ao novo espaço físico da comissão, 
a sala 502 do Palácio Tiradentes..

A parlamentar também está confiante 
de que os atendimentos farão com que um 
maior número de casos de preconceito ve-
nham a ser combatidos em todo o estado. 
Carro-chefe dessas mudanças, o Disque 

Preconceitos vai funcionar de segunda a 
sexta, das 9h às 18h, através do número 
0800 282 0802. O novo disque, que terá 
dois atendentes, servirá também para que 
a comissão crie um banco de dados sobre 
ações discriminatórias em todo o estado, 
banco esse que será cruzado com as infor-
mações que já estão sendo colhidas pela 
Secretaria de Estado de Assistência Social 
e Direitos Humanos e pelo Instituto Superior 
de Estudos da Religião (Iser). “Espero estar 
contribuindo para orientar na elaboração 
de serviços e de políticas públicas voltadas 
para essa parcela que mais sofre discrimi-
nação”, comenta Beatriz Santos. 

De acordo com a parlamentar, desde que 
ela assumiu a presidência da comissão, em 
fevereiro de 2007, mais de 100 denúncias 
chegaram aos ouvidos de seus auxiliares. 
“Quando ficamos sabendo de algum caso, 
tomamos medidas, que vão de repassar 
os dados às autoridades competentes à 
realização de audiências públicas”, informa 
a deputada. Por conta disso, Santos se em-
penhou para conseguir uma sala exclusiva 
para que os integrantes da comissão pu-
dessem receber, pessoalmente, os queixo-
sos – quatro atendentes vão se revezar, de 
segunda a sexta, das 10 às 16h, prestando 
esclarecimentos na sala do quinto andar 
da sede da Alerj (a ajuda jurídica ficará a 
cargo de quatro advogados que trabalham 
no gabinete da deputada).

Segundo Santos, depois de 20 meses 

de trabalho, as principais denúncias 
recebidas pela comissão referem-se ao 
preconceito racial, sendo que a maioria 
diz respeito à proibição da entrada de 
negros pela porta da frente de prédios 
residenciais na zona Sul do Rio. “Tivemos 
muitas queixas de discriminação na Bai-
xada Fluminense também, sendo grande 
parte voltada para a violência contra a 
mulher”, acrescenta. A deputada salienta 
que pretende, com os novos serviços, que 
incluem ainda um link na capa do site da 
Alerj (www.alerj.rj.gov.br) para que o inter-
nauta envie um e-mail diretamente para 
a comissão, fomentar o trabalho realizado 
pelos conselhos municipais e estadual de 
Promoção da Igualdade Racial.

“Todas essas demandas nos foram 
apresentadas pelas lideranças dos mo-
vimentos em defesa do negro e contra a 
intolerância religiosa. Para divulgarmos o 
Disque Preconceitos, por exemplo, vamos 
imprimir três mil panfletos e colocar anún-
cios nos jornais e nas rádios”, informa San-
tos. E pelo número de eventos já marcados 
para o próximo mês, a deputada não terá 
tempo para pensar em mais nada. No dia 
5, ela inaugura os novos atendimentos; no 
14, realiza um seminário sobre a Educação 
para os negros; no 17, discute o retrato da 
Saúde para a população negra no Rio, e, 
no 24, entrega a 15 lideranças escolhidas 
pelo próprio movimento negro moções de 
congratulação e aplausos.

Novo disque, um e-mail e 
uma sala para receber os 
queixosos são os novos meios 
de combate às desigualdades 

Everton Silvalima
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Na linha contra o preconceito
DISCRIMINAÇÕES

A deputada Beatriz 
Santos apresenta a sala 
502, onde funcionará 
o atendimento 
agendado às vítimas de 
preconceito no estado
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‘As pessoas têm o direito 
de tomar leite e comer 
um pão pela manhã’

Em que tema o senhor 
vai focar seu quarto 
mandato? 
O deputado tem que defen-
der interesses gerais, focando 
em todas as áreas. Tenho um 
trabalho permanente contra o 
preconceito racial. Ainda há 
muito racismo e a prova disso 
é o resultado das pesquisas 
que realizo, anualmente, nos 
shoppings do Rio. Através do 
estudo, posso provar que cerca 
de 90% dos funcionários con-
tratados são brancos. Será que 
os irmãos negros não têm con-
dições de serem vendedores 
ou balconistas? Para espanto 
geral, esse dado também se re-
vela nos shoppings da Baixada, 
onde a maioria da população 
é negra. O Parlamento pode 
colaborar na reversão desse 
quadro criando até mesmo co-
tas para negros em empregos, 
a exemplo do que já é feito nas 
universidades. 

O senhor é autor de uma 
lei (2.406/95) que impede o 
uso da expressão ‘boa apa-
rência’ nos currículos.
Esse projeto foi aprovado por 
unanimidade aqui na Casa e 

copiado, com louvor, por muita 
gente. Hoje é uma lei federal. 
Assim que apresentei a propo-
sição, enviei uma cópia para 
todos os senadores e deputa-
dos federais, que aderiram à 
idéia. O objetivo era que os em-
pregadores fossem impedidos 
de exigir como pré-requisito 
para a ocupação de um deter-
minado cargo que os candida-
tos tivessem o que chamavam 
de ‘boa aparência’. 
Ninguém pode ser 
julgado pela apa-
rência, pela cor 
da pele, mas pela 
competência, pela 
qualificação para 
exercer determi-
nada atividade. Se 
você precisa de um 
engenheiro, de um 
médico, ou qualquer outro pro-
fissional, precisa buscar o mais 
preparado, e não o de melhor 
aparência. 

Que outro projeto seu con-
sidera especial?
Procuro sempre fazer projetos 
para a população humilde. 
Um deles é o projeto 3.283/06, 
que autoriza o Executivo a 

distribuir, gratuitamente, café-
da-manhã em todos os postos 
de saúde e hospitais públicos 
estaduais. As pessoas têm 
o direito de tomar um leite e 
comer um pão pela manhã. 
O primeiro alimento é muito 
importante e, como filho de 
mãe solteira, sei bem das di-
ficuldades que o povo passa e 
que os governantes, por vezes, 
não têm a sensibilidade de per-

ceber. Vou reapre-
sentar esse projeto 
e lutar por ele.  

Como foi a en-
trada do senhor 
na Política?
Comecei a ajudar 
um rapaz que era 
candidato a verea-
dor sob a promessa 

de que, se eleito, ele lutaria por 
postos de alimentação para o 
povo de baixa renda. A minha 
idéia é que a população pobre 
pudesse ter acesso a alimen-
tos variados, como legumes e 
verduras, a um preço de custo. 
Porém, após eleito, o vereador 
esqueceu-se dos compromis-
sos firmados. Ele chegou a me 
oferecer um cargo, mas eu não 

quis. O que queria é que ele 
ajudasse a garantir o mínimo 
de dignidade ao povo que 
estava passando pelo o que 
eu também já tinha passado: 
fome. Depois disso resolvi cor-
rer atrás e me candidatar. 

O que o senhor acha que 
falta mudar no Rio?
Solidariedade. Não há problema 
algum em querer ter um carro 
bonito, um modelo novo. O que 
você não pode é querer ter o 
carro, a bicicleta, tudo, e deixar 
o outro sem nada. Depois, não 
se pode cobrar da criança que 
comete um roubo. Ela sempre 
morou no alto da favela, vendo 
na televisão que o tênis da 
marca tal custa tanto e que 
ela não pode ter um. A criança 
não entende que alguém tem 
porque o pai é rico, mas ela 
não pode ter porque é pobre. 
Aí vem o traficante, dá um 
tênis, coloca o dinheirinho no 
bolso em troca de um serviço 
e, pronto, a criança entrou no 
crime. A única coisa que elas 
querem é comida, educação 
e emprego. Se todo mundo 
ajudar como pode, o estado 
vai ser diferente. 

Marcela Maciel 

Se eu pudesse tocar meu destino, hoje seria alguém, 
seria um intelectual. Mas como não tive chance de ter 
estudado em colégio legal, muitos me chamam de pivete, 

mas poucos me deram um apoio moral. Se eu pudesse, não seria 
um problema social.” Foi cantando a  música Problema social, de 
Guará e Fernandinho, que o deputado Renato de Jesus (PMDB), 
que está em seu quarto mandato, finalizou esta entrevista. 
Defensor das causas sociais, o parlamentar conta que começou 
a trabalhar aos seis anos de idade, vendendo limão na feira e 
bala no trem. Criado sem a presença do pai, ele lembra que foi 
trabalhar por iniciativa própria, para ajudar a mãe, e orgulha-se 
ao lembrar a sua primeira compra: dois frangos assados para o 
Natal. Católico, pai de um casal e nascido na cidade de Belford 
Roxo, na Baixada fluminense, onde foi vereador, Renato de Je-
sus acredita que só através da solidariedade e da redução das 
desigualdades sociais o mundo pode melhorar.

lENTREVISTA    RENATO DE JESUS (pMDB) 

Zô Guimarães

     Ninguém 
pode ser julgado 
pela aparência, 
pela cor de sua 
pele, mas pela 
competência, pela 
qualificação para 
exercer uma 
certa atividade 

“

”

“




